
TRIBUNAIS Ações de melhoria para o cumprimento da Meta 1

STJ

Realização de Homenagem aos gabinetes que cumpriram as metas; Encaminhamento de relatório mensal aos 

gabinetes; Refinamento da triagem inicial do processo e da afetação eletrônica; Sensibilização dos entes públicos 

para maior uso da intimação eletrônica; e Força tarefa nos gabinetes.

TSE
Implementação  do Processo Judicial Eletrônico - Pje em classes processuais que antes não faziam parte do escopo 

do Pje. Exemplo: registro de candidatura.

STM
 Publicação dos resultados alcançados mensalmente em um boletim estatístico divulgado internamente e no portal 

da JMU (internet); e Realização de 13 sessões extraordinárias com objetivo de atingir um melhor resultado na meta.

TST

Implementação da Ferramenta BEM-TE-VI – Primeiro Módulo - Sistema de Inteligência Artificial; Implantação do 

Projeto Classificação por Temas dos Processos Judiciais no TST;  Aperfeiçoamento do processo de comunicação; e 

Aumento do número de servidores no teletrabalho.

TRF da 1ª Região

Instituição do Selo Estratégia em Ação; Expansão do PJe em todas as seções e subseções da 1ª Região; Implantação 

de projeto de transferência de varas e turmas recursais para localidades com maior demanda;  Aprovação da 

Carteira de Iniciativas Estratégicas da 1ª Região 2015/2020.

TRF da 2ª Região

 Desenvolvimento de uma ferramenta BI voltada para acompanhamento das Metas Nacionais de 2017;  e Realização 

de inspeções, sob coordenação do setor de correições do Gabinete da Corregedoria, abrangendo os resultados das 

Metas.

TRF da 3ª Região  Envio da relação dos processos pendentes de julgamento aos juizes competentes.

TRF da 4ª Região

Desenvolvimento do Sistema de Gestão G4 (BI); Desenvolvimento/aperfeiçoamento de facilidades nos Sistemas 

processuais eletrônicos; Equalização da carga de trabalho das Unidades Judiciais e instituições de auxílios naquelas 

unidades mais congestionadas; Descentralização e criação no Tribunal de Turmas Regionais Suplementares na 

matéria Previdenciária; e Atuação da Corregederia-Regional na cobrança e acompanhamento das Metas.

TRF da 5ª Região
Desenvolvimento de uma plataforma de BI (Business Intelligence) reunindo informações de sistemas processuais 

(processos físicos e eletrônicos). 

TRE/AC

1° Grau: Implantação de sistema informatizado para acompanhamento do percentual de cumprimento (PorTCre); 

Orientação, fiscalização mensal e durante as correições ordinárias.                                                    2° grau: 

Planejamento prévio de todas as atividades relacionadas à tramitação e ao julgamento dos feitos pertinentes ao 

pleito de 2018;  Na fase anterior ao registro das candidaturas, os partidos e coligações foram instruídos a agendarem 

as datas de apresentação de seus pedidos de registro; e Instituição de controle manual do andamento dos feitos no 

PJe.

TRE/AL Designação de servidores da Corregedoria Regional Eleitoral e da Secretaria Judiciária; e Realização de correições.

TRE/AM
Implementação de um sistema para coleta automática das estatísticas processuais; e Composição de uma Comissão 

de Gestão de Metas.

TRE/AP Não foram adotadas ações especificas para essa meta.

TRE/BA

Eleição, pelo Desembargador Corregedor, dos munícipios de Barreiras, Vitória da Conquista, Feira de Santana, 

Juazeiro, Porto Seguro, Lençóis e Santo Antônio de Jesus para funcionarem como pólos correcionais; Instituição do 

Portal da Transparência_PortCRE, do Sistema de Acompanhamento de Documentos e Processos (SADP) e do sistema 

de suporte remoto.

TRE/CE

Monitoramento contínuo do acervo processual das Zonas Eleitorais; Expedição de ofícios aos juízes eleitorais;  

Comunicações, via processo administrativo digital; Encaminhamento automático de e-mails para Zonas Eleitorais; 

Realização de inspeções presenciais; Acompanhamento mensal do quantitativo de processos distribuídos e julgados; 

Instituição do Sistema de Processo Judicial Eletrônico (PJe), dos sistemas de Candidaturas (CAND), de Prestações de 

Contas (SPCE);  e Incremento no número de sessões de julgamento e de magistrados atuantes no Tribunal durante o 

período eleitoral.

TRE/DF Extração de dados utilizando ferramenta de BI.

TRE/ES Comunicação das metas aos stakeholders; e Implementação de software para acompanhamento das questões.

TRE/GO

Adoção de padronização dos processos no sistema SADP;  Acompanhamento do cumprimento das metas pelo 

presidente do Tribunal e do Juiz gestor de metas; e Constituição de força-tarefa de servidores para o periodo 

eleitoral.

TRE/MA

Acompanhamento mensal e automatizado do cumprimento da meta; Realização de contato direto com os juízes 

eleitorais para otimizar os ritos processuais; Realização de correições e inspeções em algumas zonas eleitorais; e 

Monitoramento do julgamento dos processos prioritários.
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TRE/MG
Implantação de um novo sistema de extração de dados estatísticos - PORTCRE; Realização de inspeções remotas; e 

Apoio ao cumprimento dos indicadores judiciários.

TRE/MS Organização de reuniões para acompanhamento; e Delegação de responsabilidades.

TRE/MT

 Acompanhamento periódico de desempenho por Zona Eleitoral;  Estabelecimento de quantitativo de processos a 

serem julgados por Zonas Eleitorais;  Conscientização dos juízes eleitorais;  Expedição de relatórios quinzenais;  

Encaminhamento de ofícios à Procuradoria Regional Eleitoral com a indicação de processos localizados naquela 

unidade e com impacto no cumprimento da meta; Sugestão de alocação de servidores nas unidades com maior 

estoque processual;  Realização de reuniões com os juízes-membros da Corte;  Aumento do número de servidores 

nos gabinetes dos Juízes-membros;  e Tramitação direta, autorizada pelos relatores, das prestações de contas entre 

a Secretaria Judiciária e o órgão de análise técnica das contas.

TRE/PA

Planejamento específico para julgar contas eleitorais, registros de candidatura e propaganda; Alteração do 

regimento interno para julgamento monocrático; Elaboração de relatórios periódicos de acompanhamento; Esforço 

prévio para diminuir o quantitativo de processos antes do período eleitoral; Agregação de estrutura física e 

servidores; Planejamento específico; Realização de correições nas zonas eleitorais;  Utilização do Portal da 

Transparência como ferramenta de apoio ao cumprimento da meta no âmbito do 1º grau; e Deslocamento de 

servidores para apoio operacional das zonas eleitorais do interior.

TRE/PE

Realização de concurso público; Realização de capacitações para gestores e servidores dos Cartórios Eleitorais; 

Realização de convênios com os Tribunais de Justiça do Estado; Priorização, para 2019, da estruturação de rotina de 

trabalho; Designação de Juízes Eleitorais como Gestores de Metas Nacionais no 1º e 2º Graus;  Implantação do 

sistema tecnológico PortCRE;  Estruturação organizacional e de pessoal da unidade da Corregedoria Regional 

Eleitoral; e Planejamento para que em 2019 sejam formalizados convênios/parcerias com instituições públicas.

TRE/PB Monitoramento do desempenho das Zonas Eleitorais pela Corregedoria; e Utilização da ferramenta PortCRE.

TRE/PI Implantação do sistema Justiça em Números; e Instituição da Comissão de Juízes Auxiliares. 

TRE/PR
Implementação de Sistema de Gerenciamento de Movimentação dos Processos, PORTCRE; e Realização de 

inspeções e correições nas Zonas Eleitorais.

TRE/RJ
 Implementação do Projeto do Processo Judicial Eletrônico – PJE;  Implantação do sistema PortCre; e 

Monitoramento mensal das zonas eleitorais.

TRE/RN
Integração da Corregedoria Eleitoral junto às Zonas Eleitorais do Estado; e Atuação da Presidência junto aos 

gabinetes do Juízes da Corte Eleitoral do RN.

TRE/RO X

TRE/RR Priorização dos processos que se enquadram na meta.

TRE/RS
 Adoção do Portal da Transparência – PortCre;  Cobrança às Zonas Eleitorais com piores indicadores; e 

Acompanhamento e monitoramento mensal dos processos autuados e julgados.

TRE/SC
Expedição de orientações e solicitação de informações no caso de paralisação dos autos;  Identificação dos 

processos mais antigos; Monitoramento mensal; e Controle da data de entrada.

TRE/SE Em processo de automatização dos relatórios relacionados à meta.

TRE/SP Acompanhamento da tramitação dos processos;  e Criação de uma força-tarefa.

TRE/TO
 Disponibilização de força-tarefa; e Acompanhamento da Meta por meio de realização de reuniões de Análise da 

Estratégia (RAE’s) e por meio do SEI (Sistema  Eletrônico de Informação).

TJM/RS Aumento do número de recursos para tentar julgar dentro do ano; e Implantação de videoconferência.

TJM/SP Realização de reuniões trimestrais para análise dos indicadores estratégicos; e Propositura de ações de melhoria.

TJM/MG
Melhoria dos sistemas de TIC;  Implantação do sistema de processo eletrônico E-Proc; e Expansão do sistema 

eletrônico de tramitação processual (E-Proc).

TJAC
Implantação de sistema informatizado para acompanhamento do percentual de cumprimento (PorTCre); e 

Orientação e fiscalização mensal e durante às correições ordinárias. 

TJAL
Monitoramento com envio de relatório mensal dos resultados; Treinamento em gestão para as unidades; e 

Alinhamento dos objetivos das unidades aos objetivos estratégicos institucionais e metas nacionais do judiciário.

TJAM
Capacitações, mutirões e uso da assessoria virtual para priorizar os processos das metas; e Melhoria da 

infraestrutura das comarcas do interior do estado.
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TJAP X

TJBA

 Relização de mutirões de saneamento e baixa do acervo; Realização de duas semanas de Sentenças e Baixas 

totalizando 142.768 sentenças/decisões e 340.026 baixas processuais; e Implementação do Selo Justiça em 

Números.

TJCE
Realização de reestruturação judiciária; Implantação do Sistema SAJ eletrônico; Nomeação de novos magistrados; e 

Realização da Semana de Sentenças e Baixas. 

TJDFT

Instituição dos Selos de Cumprimento da Meta 1/2018 e Meta 2/2018 na Corregedoria; Realização do evento 

“Diálogo Cartorário”; Encaminhamento dos processos das Metas para os Núcleos Permanentes de Gestão de Metas; 

Realização de reuniões mensais de monitoramento e definição de estratégias quanto ao cumprimento das metas; 

Utilização de um Painel Business Inteligence; e Disponibilização de um novo produto intitulado “Mirando o alvo: 

Metas 2018”.

TJES
Realização de reuniões com os magistrados;  Intensificação das atividades do Grupo de Gestão de Metas; e Início da 

verificação das variáveis componentes dos dados estatísticos objetivando melhorar a qualidade.

TJGO
Implementação dos Programas Justiça Ativa e Acelerar Previdenciário; Implementação do Projeto Assistência e 

Orientação às Atividades Forenses, de Grupo de Atividade Específica e Taxa de Congestionamento e IAD.

TJMA
Alinhamento da meta com a Gratificação por Produtividade Judiciária e Planejamento Estratégico; Realização de 

Mutirões; e Revisão e atualização das classes e alguns julgamentos.

TJMG

Implementação de painel para acompanhamento e divulgação dos resultados; Maior divulgação das metas para o 

público interno e seus gestores; Realização de ações específicas em unidades judiciárias; e Reuniões periódicas de 

acompanhamento.

TJMS Disponibilização na Intranet de Processômetro para os magistrados.

TJMT

Disponibilização de relatórios no sistema de inspeção e acompanhamento de produção – SIAP; Correição realizada 

em todas as unidades judiciárias do Estado; Orientação de medidas a serem adotadas pelos magistrados para 

cumprimento da meta; Realização de força tarefa em gabinetes e secretarias com baixo desempenho; Nomeação de 

servidores respeitando a proporção da resolução n° 219; Implantação do projeto Sentença Mais nos Juizados 

Especiais; Contratação de link de internet adequado para as Comarcas em setembro de 2018; e Disponibilização de 

ferramenta que possibilitou acompanhamento do cumprimento das metas aos gabinetes dos Desembargadores.

TJPA

Maior divulgação, nos portais interno e externo do tribunal, das informações de meta;  Divulgação mensal dos 

resultados por unidade; Implementação de aplicativo (Gestão Judiciária), publicado no portal interno; e Produção de 

estratégias visando o alcance dos objetivos no ano.

TJPE X

TJPB Realização de mutirões nas varas que não têm juiz titular.

TJPI X

TJPR
Adequação no sistema para extração de dados confiáveis;  e Comunicação às unidades judiciárias quanto a 

relevância da meta 1.

TJRJ
 Implementação de Grupo de Sentenças, avisos aos magistrados, processômetro e listagem analítica de processos 

pendentes de julgamento; e Atendimento individual aos magistrados e servidores.

TJRN

Aumento do comprometimento dos magistrados e servidores; Implementação de prêmios por produtividade; 

Realização de semanas específicas para movimentação coletiva de processos (Semanas de Baixa e Movimentação 

Processual); e designação de magistrados em grupos de apoio à atividade jurisdicional.

TJRO
Instalação do Módulo Gabinete no Pje;  Migração para a CPE;  Ampliação do quadro de Assessores;  e Atuação do 

NUAP.

TJRR
Realização de mutirões de audiências; Monitoramento diário das metas e da produtividade; Publicação de boletins 

mensais de metas produtividade; e Correição virtual.

TJRS
Realização de relatórios de desempenho; Implementação de sistema de gestão virtual de varas; Realização de 

Regimes de Exceção; e Gestão das ações de massa.

TJSC Implantação de plataforma de BI; e Acompanhamento do Gabinete da Presidência para cumprimento da meta.

TJSE

Inspeções Trimestrais das Unidades; Realização de relatório de  Acompanhamento das Metas no Sistema de 

Controle Processual;  Realização de reunião acerca do funcionamento e dos indicadores da meta; e Criação de 

relatório automatizado.
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TJSP

Alocação de recursos humanos em TI; Aquisição de suíte de aplicativos e serviços Office 365; Realização de 

investimento anual relativo ao sistema de automação da justiça - SAJ;  Promulgação da LC n° 1336/18 - que dispõe 

sobre organização e divisão judiciárias do Estado e cria varas regionais; e Criação de estrutura permanente para as 

Turmas Recursais dos Juizados Especiais: cargos de juízes de direito, estrutura administrativa correspondente e 

Turma de Uniformização de Jurisprudência.

TJTO Instituição do sistema informatizado Cenárius; Designação de juiz auxiliar; e Redistribuição de competências.

TRT da 1ª Região

 Implementação do novo método de consulta e acompanhamento das metas com o software estatístico R e seu 

pacote Shiny; Realização de cobranças específicas para o cumprimento da meta por ocasião da realização das 

correições ordinárias; e Monitoramento e cobrança do ritmo das pautas das Varas do Trabalho.

TRT da 2ª Região

Realização de tentativa de conciliação prévia à audiência inicial;  Criação de espaço adequado e capacitação dos 

magistrados e servidores; Realização da Semana de Conciliação em Telecomunicações, da Semana de Conciliação 

Bancária, do Projeto Sumaríssimo e do Projeto Itinerante (2018); Realização de conciliação nos processos em que 

pende recurso de revista; e Implementação do Projeto 2ª Instância.

TRT da 3ª Região
Implementação de projeto estratégico Conciliação pré-audiência inicial; e Realização de tentativa de conciliação 

prévia à audiência inicial, com a criação de espaço adequado e capacitação dos magistrados e servidores.

TRT da 4ª Região

Implantação de ação setorial de “Controle Realização de Metas”; e Realização de atividade concentrada no 2º grau 

(reuniões e apresentações) para alinhamento de informações sobre o cumprimento das metas e perspectivas para 

melhorar os resultados alcançados.

TRT da 5ª Região

 Utilização de recursos de tecnologia para gestão da unidade, sensibilização, capacitação e campanhas; implantação 

da ferramenta “Business Intelligence” (BI); Objetivos e indicadores estratégicos passaram a ser o parâmetro para a 

avaliação do comportamento desta instituição;  Implantação do processo de Gestão por Competência; Divisão das 

aividades em treinamentos presenciais e educação à distância; e Realização de treinamentos presenciais e educação 

à distância, com oferta de diversos cursos.

TRT da 6ª Região
Atuação dos Centros Judiciários de Métodos Consensuais de Solução de Disputas do TRT6 – CEJUSC; e 

Acompanhamento e divulgação do resultado da meta alcançada nas unidades do 1º grau.

TRT da 7ª Região
 Realização de ações de integração; e Desenvolvimento e disponibilização de "dashboard" (painel de controle) para 

acompanhamento da meta.

TRT da 8ª Região

Utilização de ferramenta de inteligência de negócios (Sistema Hórus); Apoio ao acompanhamento do alcance de 

indicadores e metas pelas unidades judiciárias de 1º e 2º graus; Implementação de Programa de Correição Integrada 

na Corregedoria-Regional; e Implementação de Plano de Ação de melhorias nos serviços judiciários.

TRT da 9ª Região

Continuidade e aprimoramento no projeto e-Gestor e no Prêmio Selo de Excelência; Utilização de Audiências por 

videoconferência; Criação e disponibilização de métrica para organizar e acompanhar a pauta de Audiências 

(permitindo projeções e simulações);  Intensificação na comunicação das Metas nas atividades correcionais; 

Conciliação em Recursos de Revista no interior do Estado; Fixação temporária das Funções Comissionadas FCs no 1º 

Grau;  e Promoção de estudos para a redução da Taxa de Congestionamento no 1º Grau.

TRT da 10ª Região Não foram adotadas ações especificas para essa meta.

TRT da 11ª Região Não foram adotadas ações especificas para essa meta.

TRT da 12ª Região

Utilização de recursos tecnológicos como o WhatsApp e a videoconferência para as tratativas de conciliação; 

Utilização da videoconferência para a oitiva de testemunhas deprecadas; Envio mensal, via e-mail, de relatórios 

interativos individuais de desempenho nas metas processuais às Varas do Trabalho; Publicação dos resultados das 

metas individualmente na intranet;  Acompanhamento dos relatórios e contato com as unidades; Aprimoramento da 

interface para facilitar o acesso pelos usuário do  Sistema e-gestão; Encaminhamento de Certificados de 

Reconhecimento às Unidades relativo às metas alcançadas no ano anterior; e Criação dos Centros de Conciliação 

(CEJUSC-JT).

TRT da 13ª Região Alteração nos critérios de designação de juízes substitutos; e Transferências de varas.

TRT da 14ª Região

Implementação de sistema de videoconferência para realização de audiências, permitindo que os magistrados 

realizassem audiências em diferentes unidades da jurisdição; Realização de oitiva de testemunhas, nos casos de 

expedição de cartas precatórias; e Monitoramento mensal individualizado do desempenho das varas do trabalho e 

gabinetes.

TRT da 15ª Região Fixação de Juízes Auxiliares nas Varas do Trabalho.

TRT da 16ª Região
Aquisição e implantação de sistema para acompanhamento individualizado do desempenho de cada unidade judicial 

de 1º e 2º Graus.

TRT da 17ª Região
Readequação da força de trabalho (aumento do número de servidores no 1º grau); e Atuação da Corregedoria 

regional.

TRT da 18ª Região
Atuação constante do Vice-Presidente e Corregedor visando a conscientização e esclarecimentos acerca das metas; 

e Divulgação periódica de relatórios de acompanhamento das metas.

TRT da 19ª Região
Majoração da meta no plano estratégico do TRT19; e Realização de demostração comparativa dos resultados das 

VTs nas correições ordinárias e a execução do projeto do Cadastro, Liquidação e Execução das Vts do Tribunal - CCLE.

TRT da 20ª Região Incentivo à conciliação em todas as etapas, aprimorando o CEJUSC e ampliar parar as Varas do Interior. 
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TRT da 21ª Região Reforço das rotinas já adotadas nos últimos anos.

TRT da 22º Região

Criação dos Projetos de Gestão Compartilhada ; Divulgação periódica dos processos pendentes em cada unidade; 

Aprimoramento do acompanhamento das metas pela Corregedoria; e Motivação e ampliação do envolvimento de 

magistrados e servidores no cumprimento das metas.

TRT da 23ª Região

Realização de sensibilização relativa ao correto lançamento de dados no PJe e nos sistemas legados; 

Acompanhamento e gestão dos lançamentos; Atuação de comissão criada com a finalidade de identificar eventuais 

inconsistências; e Sugestão de ações voltadas à garantia de fidedignidade das informações.

TRT da 24ª Região Não foi necessária a adoção de mudanças.
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